




R O S A M O U R A
R E S U M O O objeto de discussão deste texto é uma categoria espacial que transcende as
aglomerações urbanas em seu aspecto morfológico; caracteriza-se pela concentração extremada da
riqueza, do conhecimento e do poder; enr eda-se em um feix e de fluxos de variadas ordens; e se
compõe de uma multiescalaridade diversa e conflituosa. Refere-se aos arranjos urbano-regionais,
uma configuração fisicamente expandida, de natureza híbrida, sem definir limites precisos, e que
revela os principais elos da r ede urbana e da inserção r egional na divisão social do trabalho. Es-
ses arranjos distribuem-se pelo território nacional, sendo o de maior pr oeminência o do entorno
da metrópole de São Paulo. Posto que é um conceito em constr ução, está aberto ao debate.
P A L A V R A S - C H A V E Urbano-regional; arr anjos espaciais; metr opoliza-
ção; aglomeração urbana; região urbana.
VELHAS INQUIETAÇÕES
No XI Encontro Nacional da Anpur, em um texto embrião desta abordagem abriu-
se a reflexão sobre processos espaciais concentradores que ocorriam em território brasilei-
ro “além” da metropolização em sua expressão espacial de metrópoles e aglomerações ur -
banas (Moura, 2005). Pautava-se em espacialidades que reuniam, em um único processo
de relações econômico-sociais, conjuntos de aglomerações urbanas. Tomava como exem-
plo o complexo metropolitano configurado pelas aglomerações de São Paulo, Campinas,
Baixada Santista, e outras de menor por te, aglutinadas no entorno de São P aulo, assim
como espacialidades expandidas existentes nas demais unidades da federação .
Tais configurações instigaram pesquisa que resultou na identificação e conceituação
da categoria espacial “arranjo urbano-regional” (Moura, 2009). Previamente, foi percor-
rido um amplo espectro teórico na busca de algum conceito que se ajustasse ao fenôme-
no em análise, concluindo-se que, salv o para o caso da configuração espacial no entorno
de São Paulo, e mesmo assim, com r essalvas, nenhum se adequav a às peculiaridades dos
processos que determinaram sua origem e aos aspectos que conformam sua mor fologia.
A expressão “arranjos” foi adotada pelo seu significado genérico de disposição e organiza-
ção no espaço, e foi qualificada como singular ou urbano-r egional, conforme a natureza
das relações socioterritoriais.
De modo geral, a formação dos arranjos espaciais tem estr eitas relações – não obri -
gatoriamente – com a origem e expansão das aglomerações urbanas decorr entes do pro-
cesso de urbanização e metropolização, consideradas como principais resultados dos mo-
vimentos concentrador es do modelo capitalista de pr odução. Algumas, com o tempo,
expandem-se física, econômica e funcionalmente, absor vendo em uma unidade espacial,
contínua ou descontínua, centros urbanos e suas áreas intersticiais urbanas e rurais – um
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rural transformado. Mais que isso, em seu pr ocesso de expansão, estreitam relações e di-
videm funções com aglomerações vizinhas, dispostas em um raio de extensão de apr oxi-
madamente 200km. Conjugam-se em uma mesma unidade, pr opiciando vínculos com
outras aglomerações mais distantes e estendendo sua influência para além dos limites es-
taduais. Esse conjunto r eforçado passa a r esponder pelas dinâmicas mais intensas e mais
complexas – se comparadas com outras porções do território –, caracterizando-se como
formação que transcende o padrão das aglomerações urbanas, com uma constituição sim-
ples de polo e periferia, alcançando uma escala mais complexa e, em alguns casos, uma
dimensão regional.
Assim, os arranjos urbano-r egionais extrapolam a cidade enquanto forma física de-
limitada pelo espaço construído e contínuo, incorporando o desenho de aglomerações ur-
banas mais extensas e nem sempr e contínuas; ao mesmo tempo, assimilam a perspectiv a
da região, ao polarizarem diretamente um território que transcende o aglomerado princi-
pal e que aglutina outras aglomerações e centr os das proximidades, como também espa-
ços rurais. Assumem, dessa forma, uma multidimensionalidade e uma multiescalaridade
que demarcam seu caráter complex o, caracterizando-se como uma configuração híbrida
entre o urbano e o r egional. Outros arranjos se mantêm como mor fologias singulares,
com grau de polarização mais r estrito, estabelecendo relações menos densas e, em alguns
casos, majoritariamente biunívocas entre o polo e a periferia, ou entre a aglomeração prin-
cipal e aglomerações e centros vizinhos, sempre articulados aos arranjos urbano-regionais,
mesmo que distantes deles.
A pesquisa realizada identificou, entr e os inúmer os arranjos espaciais do território
brasileiro, no ve unidades aglutinadoras que expr essam natur eza urbano-r egional: São
Paulo, Rio de Janeiro, Brasília/Goiânia, Porto Alegre, Curitiba, Belo Horizonte, Salvador,
Recife/João Pessoa e Leste Catarinense, esta com polarização compar tida entre mais de
uma centralidade.
OS ARRANJOS URBANO-REGIONAIS
Para identificação dos arranjos urbano-r egionais, foram considerados pr eliminar-
mente os r esultados de estudos que tiv eram como objeto, entr e outros, o fenômeno da
aglomeração, e com isso, foram identificados os municípios integrantes de aglomeração
urbana (IPEA, 2002), de espaço urbano (Castello Branco, 2003), de área de concentração
da população, ACP, (IBGE, 2008), e aqueles classificados entr e os nív eis Médio a M uito
Alto de integração à dinâmica da aglomeração, dentr o do univ erso de unidades institu-
cionalizadas – r egião metropolitana (RM), região integrada de desenv olvimento (RIDE),
capitais de estados e suas respectivas aglomerações – (Ribeiro, 2009). Esses municípios fo-
ram mapeados, e a eles foram agr egados os demais municípios inseridos em algum tipo
de unidade institucionalizada, incluindo aglomerações urbanas ( AU), além das RMs e
RIDEs. Mesmo tendo em vista que os limites dessas unidades em pouco se r elacionam ao
fenômeno da aglomeração, a agregação se deveu ao fato de que essas unidades compõem
uma escala e ampliam o número de agentes em interlocução nesses r ecortes.
Grande parte dos municípios foi enumerada por todos os estudos considerados, e in-
tegra alguma unidade institucionalizada. Como síntese, a espacialização r evela áreas de
concentração que se estendem em descontinuidade, aglutinando desde grandes aglome-
rações urbanas a pequenos aglomerados e centr os isolados em proximidade.
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Tais estudos ofereceram uma enorme contribuição à identificação dos arranjos urba-
no-regionais, mas foram insuficientes, ou pela desatualização das informações ou pelo cri-
tério de filtro adotado, exigindo que se empreendesse um novo exercício. Para tanto, pro-
cedeu-se a aplicação combinada da análise fatorial e da análise exploratória espacial, por
ser um método de análise adequado ao estudo de processos de difusão espacial, dado que
garante a identificação de padrões de autocorr elação.
Foram selecionados quatro indicadores, dois que expressam concentração e dois que
expressam movimento: (i) tamanho populacional, com base nas informações da Conta-
gem da População 2007 e estimativ as populacionais para os municípios com população
superior ao limite para a Contagem ( IBGE); (ii) tamanho da economia, ou PIB total do
município, em 2005 (IBGE, 2007); (iii) intensidade dos deslocamentos, ou fluxos de pes-
soas para trabalho e/ou estudo em município que não o de residência, em 2000 (IBGE); e
(iv) participação do número de pessoas que saem do município para trabalho e/ou estu-
do sobre o total de pessoas do município que trabalham e/ou estudam. Essas informações,
disponíveis para todos os municípios do Brasil criados até o Censo Demográfico de 2000,
por mais simples e tradicionais que par eçam, permitiram atualizar a base de informações
para identificar municípios mais densos, mais dinâmicos e mais ar ticulados entre si.
Para a análise de autocorrelação espacial local utilizou-se o Índice de Moran Local (Es-
tatística LISA – Local Indicators of Spatial Association), conforme Anselin (1995). Os indica-
dores locais pr oduzem um v alor específico para cada ár ea, possibilitando, desta forma, a
identificação de agrupamentos de áreas com valores semelhantes. Cada obser vação (muni-
cípio) foi definida em função da média dos vizinhos e sua significância av aliada pela abor-
dagem de permutação (999 permutações), considerando-se nív el de significância de 10%.
A aplicação resultou em um conjunto de situações, das quais se destacam apenas as
aglomerações cuja estatística LISA foi significativa, com as seguintes classificações: (i) HH
(high/high), que agr upa município com v alor positivo e com a média dos vizinhos tam -
bém positiva; (ii) LL (low/low), município com valor negativo e com a média dos vizinhos
também negativa; (iii) LH (low/high), município com v alor negativo e com a média dos
vizinhos positiva; e (iv) HL (high/low), município com v alor positivo e com a média dos
vizinhos negativa. As duas primeiras (HH e LL) indicam pontos de associação espacial po-
sitiva, no sentido que uma localização possui vizinhos com valores semelhantes, e as últi-
mas (HL e LH) indicam pontos de associação espacial negativa, no sentido que uma loca-
lização possui vizinhos com valores distintos.
Para efeitos da identificação das aglomerações, a classe mais importante é a HH, pois
expressa a correlação espacial de dois ou mais municípios com elevada população e PIB, e
elevados movimentos pendulares da população, sugerindo a existência de intensos fluxos,
complementaridades e integração produtiva e funcional regional. A classe HL revela a pre-
ponderância de um único município com v alor positivo, com um entorno com fracas
condições de gerar riqueza, reter ou atrair população, e sem par ticipação, mesmo que se-
ja como cidade-dormitório, na dinâmica do município central. Esse tipo de município é
refutado por critérios de identificação de aglomerados, mas se torna fundamental quan-
do se buscam espaços que transcendem as aglomerações tradicionais e que incorporam
centros não-aglomerados das proximidades. A classe LH pode exprimir franjas de aglome-
rações, nas quais municípios fracos cer cam-se de municípios mais for temente integrados
à dinâmica da aglomeração . Pelas características descritas, optou-se por considerar essas
três classes na identificação de aglomerações com natur eza urbano-regional. A classe LL,
descartada, expressa conjuntos de municípios com corr elação espacial sem características
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de aglomeração, baixa capacidade de gerar riqueza ou de atrair e manter uma base popu-
lacional elevada, e sem realizar movimentos pendulares.
Uma comparação da análise de autocorr elação espacial em r elação ao conjunto de
municípios identificados nas classificações precedentes mostra forte aproximação entre os
resultados. De modo geral, os municípios classificados na condição HH, HL e LH repre-
sentam a grande maioria dos municípios inseridos nessas classificações, evidentemente
sem considerar aqueles apenas inseridos em unidades institucionalizadas.
Entre as porções mais concentradoras de população e PIB, e com maior densidade de
fluxos pendulares da população para estudo e/ou trabalho, classificadas em HH, HL e LH
pela análise de autocorrelação espacial – considerados os casos de não significância de al -
guns polos em função do tamanho territorial do município e da heter ogeneidade do en-
torno –, as espacializações mais aglutinadoras de aglomerados e centros em arranjos espa-
ciais foram destacadas como arranjos urbano-r egionais.
Posteriormente, a natureza destes arranjos foi caracterizada a partir da análise das in-
formações das centralidades superiores da escala da rede urbana do Brasil (metrópoles, ca-
pitais regionais e centros sub-regionais), segundo o IBGE (2008), para identificar a con-
junção de centr os de gestão e distribuição de funções a uma r ede de municípios que
extrapola os contornos das aglomerações. Foi também dimensionado o grau de polariza-
ção funcional e econômica dos centros principais dos arranjos identificados, com base nos
resultados de estudos sobre a localização de aglomerações industriais e expor tadoras (Le-
mos et al., 2005; Moro et al., 2006) e sobre a abrangência da polarização econômica (Ruiz
e Pereira, 2008). Foram ainda aferidas a conectividade interna dos arranjos, com base na
rede viária instalada e na análise espacial dos movimentos pendulares da população e, pos-
teriormente, a densidade da urbanização, considerando os vetores de expansão da urbani-
zação brasileira (Egler, 2001).
Como resultado, chegou-se aos nove arranjos com características espaciais e funcio-
nais que remetem à dimensão urbano-regional, conforme já discriminados no item ante-
rior: São P aulo, Rio de J aneiro, Brasília/Goiânia, Porto Alegre, Curitiba, Leste Catari-
nense, Belo Horizonte, Salvador e Recife/João Pessoa (Figura 1).
Figura 1 – Arranjos Urbano-regionais no Brasil (elaboração da autora)
A R R A N J O S  U R B A N O - R E G I O N A I S
32 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 1 0 ,  N . 2  /  N O V E M B RO  2 0 0 8
Arranjos singulares pontuam as demais porções do território, mantendo com os ar-
ranjos urbano-regionais relações de complementaridade e/ou subordinação, que consubs-
tanciam a inserção r egional na divisão social do trabalho em uma totalidade, ao mesmo
tempo em que expressam os diferentes estágios e as distintas naturezas dessa inserção em
cada espacialidade. Alguns arranjos singular es, embora evidenciem abrangência r egional
da polarização, não se enquadram entr e os arranjos urbano-r egionais por ainda compo-
rem morfologias simples, expr essas na extensão dos polos em periferias, sem a aglutina-
ção de centros ou aglomerações vizinhas – como se verificam, particularmente, nos casos
de Manaus, Belém e Fortaleza.
Os arranjos urbano-r egionais não se r estringem a limites estaduais, não demar cam
limites precisos, são polarizados por metrópoles, salvo exceções, e trazem em sua compo-
sição conjuntos de centralidades expr essivas, categorizadas fundamentalmente como ca-
pitais r egionais e centr os sub-regionais (Quadro 1). D estaca-se o arranjo Leste Catari-
nense, como o único com polaridade difusa entr e três capitais r egionais da r ede urbana
de Santa Catarina e com parte (a área de influência de Joinville) formando uma intersec-
ção com o arranjo urbano-regional de Curitiba.
Quadro 1 – Centralidades superiores dos arranjos urbano-regionais – Brasil, 2007
Arranjo Metrópole Capital regional Centro sub-regional
São Paulo São Paulo (GMN) Campinas (CRA) Limeira (CSRA)
Ribeirão Preto (CRB) Rio Claro (CSRA)
Araraquara (CRC) São Carlos (CSRA)
Piracicaba (CRC) S. J. da Boa Vista (CSRA)
Santos (CRC) Araras (CSRB)
S. J. dos Campos (CRC) Bragança Paulista (CSRB)
Sorocaba (CRC) Guaratinguetá (CSRB)
Itapetininga (CSRB)
Rio de Janeiro Rio de Janeiro (MN) Campos de Goytacazes (CRC) Nova Friburgo (CSRA)
V. Redonda/B. Mansa (CRC) Cabo Frio (CSRA)




Brasília/Goiânia Brasília (MN) Anápolis (CSRA)
Goiânia (M)
Porto Alegre Porto Alegre (M) Caxias do Sul (CRB) Bento Gonçalves (CSRA)
N. Hamburgo/S. Leopoldo Santa Cruz do Sul (CSRA)
(CRC) Lajeado (CSRA)




Leste Catarinense Florianópolis (CRA) Balneário Camboriú (CSRB)
Blumenau (CRB) Brusque (CSRB)
Belo Horizonte Belo Horizonte (M) Ipatinga (CRC) Conselheiro Lafaiete (CSRB)
Divinópolis (CSRB)
Salvador Salvador (M) Feira de Santana (CRB) S. Antonio de Jesus (CSRA)
Valença (CSRB)
Cruz das Almas (CSRB)
Aralagoinhas (CSRB)
Recife/ Recife (M) João Pessoa (CRA) Vitória de Sto. Antão (CSRB)
João Pessoa
Fonte: IBGE (2008)
Nota: GMN – G rande Metrópole Nacional; MN – M etrópole Nacional; M – M etrópole; CR –
Centro Regional (A, B ou C); CSR – Centr o Sub-regional (A ou B).
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As áreas de influência dos polos desses arranjos urbano-r egionais têm alcance bem
diferenciado. Aponta-se a supremacia da extensão da metrópole de São Paulo (considera-
da a grande metrópole nacional), representada exclusivamente pela ACP de São Paulo que,
segundo o estudo das r egiões de influência das cidades, REGIC 2007, do IBGE (2008),
compõe o maior conjunto urbano do País, com 19,5 milhões de habitantes, em 2007. É
alocada no primeiro nível da gestão territorial, tendo em sua ár ea de influência 20 capi-
tais regionais, 33 centros sub-regionais e 1.028 municípios, que totalizam 28% da popu-
lação de 2007 e 40,5% do P IB do Brasil em 2005. O mesmo estudo mostra um distan-
ciamento elevado na ordem dos indicadores. A metrópole nacional, representada pela ACP
do Rio de Janeiro, tem em sua área de influência cinco capitais regionais, 15 centros sub-
regionais, num total de 264 municípios, 11,3% da população e 14,4% do PIB nacional.
A de Brasília reúne uma rede de 4 capitais r egionais, 10 centros sub-regionais, 298 mu-
nicípios que respondem por 2,5% da população e 4,3% do PIB. Ambas situam-se no pri-
meiro nível da gestão territorial e, juntamente com São Paulo, constituem foco para cen-
tros localizados em todo o País.
Entre as metrópoles que polarizam os demais arranjos, P orto Alegre e Curitiba agre-
gam o maior númer o de capitais r egionais, centros sub-regionais e municípios, cabendo
anotar que compartem a área de influência de muitas cidades de S anta Catarina. Reúnem
também as maior es proporções do PIB do Brasil. Das cidades catarinenses sob influência
dessas metrópoles, a ár ea polarizada por J oinville inclui-se com ex clusividade na r ede de
Curitiba, confirmando for te associação entr e os arranjos urbano-r egionais de C uritiba e
Leste Catarinense. Anota-se ainda que, no caso de Goiânia, embora tenha sido classificada
entre as centralidades de 1º nív el da r ede urbana, em termos do arranjo urbano-r egional
configurado, sua região de influência é absorvida pela polarização exercida por Brasília.
A abrangência da polarização desses centros, assim como a extensão e o desenho es -
pacial dos arranjos estão for temente condicionados à presença de um sistema de cir cula-
ção de melhor qualidade, e o próprio formato que assumem se associa à malha viária prin-
cipal dos respectivos estados. Internamente, a integração de um maior ou menor número
de municípios e aglomerações ou centralidades vizinhas também se associa à existência
desse sistema e suas ramificações locais. Tal sistema viabiliza as conexões e permite a ace-
leração de fluxos internos aos arranjos, dando suporte a uma relativa dispersão de ativida-
des e à expansão horiz ontal da ár ea ocupada, alcançando distâncias cada v ez maiores. A
descontinuidade física do espaço construído é superada pela intensidade dos flux os favo-
recidos por tal sistema. Alguns arranjos apontados sofrem as limitações de serem dotados
por pequenos tr echos duplicados ou r odovias de pior qualidade. E m todos os casos, os
trechos melhor servidos são os mais adensados e os que r eúnem maior número de muni-
cípios em estreita conexão, como pode ser comprovado pelos indicadores de fluxos dispo-
nibilizados pelo REGIC 2007.
O adensamento nessas posições encontra corr espondência ao que salienta Carav aca
Barroso (1998) quanto ao inter esse das empresas em garantir elev ada acessibilidade a in -
fraestrutura e serviços, assim como contato facilitado com abastecedores e clientes. Isso ex-
plica a localização de novas atividades ao longo dos principais corredores viários, “forman-
do v erdaderas redes de núcleos interr elacionados y especializados en actividades div ersas que
contribuyen, a su vez, a que se produzca una difusión por contigüidad de las mismas.” (p.13).
Assim, a relação direta entre a infraestrutura viária de melhor qualidade e a expansão
e configuração dos arranjos urbano-regionais reforça a já conhecida importância das infra-
estruturas de transporte e comunicações como condicionantes dos pr ocessos de desenvol-
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vimento, posto que se constata a pr esença dos espaços mais dinâmicos e mais densos das
unidades da federação brasileiras ao longo das vias de comunicações que unem as princi-
pais aglomerações urbanas, constituindo vetores de difusão de atividades econômicas.
Favorecidos pelo sistema viário e por sistemas urbanos de circulação e transportes de
passageiros, os mo vimentos pendular es da população no B rasil evidenciam as porções
mais densas dos arranjos urbano-r egionais. A espacialização dos flux os pendulares entre
os municípios brasileiros, classificados pelo método de análise de agrupamentos, deixa ní-
tidas as áreas onde a movimentação de pessoas é mais expr essiva. Os municípios com os
maiores volumes de fluxos de origem (saída) para trabalho e/ou estudo aparecem bastan-
te concentrados em torno das capitais de estados e do D istrito Federal. Em termos das
proporções de pessoas que saem do município onde r esidem para trabalho e/ou estudo
em outro município, em r elação ao total das pessoas do município que trabalham e/ou
estudam, a ocorrência das maior es proporções delineia uma espacialização que amplia a
extensão das áreas dos entornos dos aglomerados destacados. Quanto aos fluxos de desti-
no, o resultado espacial mostra a força das principais centralidades, e r essalta uma man-
cha ampliada de grande extensão conjugando municípios receptores de volumes elevados
de população para trabalho e/ou estudo no entorno das aglomerações, incluindo áreas de
aglomerações próximas. Com relação aos valores relativos, são poucos os municípios bra-
sileiros com pr oporções de pessoas que chegam para trabalho e/ou estudo superior es a
10% do total da população do município de destino que trabalha e/ou estuda.
Uma análise detida desses fluxos permitiu compor uma tipologia dos municípios, se-
gundo distintos movimentos (origem/destino) e valores (volumes e proporções), e salien-
tou algumas porções do território onde ocorrem as dinâmicas mais complexas, envolven-
do um grande númer o de municípios com mo vimentos de intensos a moderados de
entrada e de saída e uma combinação de elev ados volumes e pr oporções de pessoas em
deslocamento. Essas porções são muito nítidas no entorno de São P aulo, que compõe o
core de uma área de fluxos multidirecionais e aglutina aglomerações das proximidades, nos
vetores norte, noroeste e Vale do Paraíba. Também são nítidas no entorno da aglomera-
ção metropolitana do Rio de Janeiro, compondo uma auréola extensa, assim como no en-
torno de Porto Alegre, de Curitiba e de Belo Horizonte, estendendo-se a aglomerações ur-
banas vizinhas. Com menor intensidade, ocorr em na extensão do aglomerado D istrito
Federal/Goiânia, tendo o DF como o grande receptor. Partindo dessas porções, os flux os
se estendem continuamente e tentacularmente ao longo do sistema viário principal,
anunciando conexões mais distantes: em São Paulo, densificam-se nos eixos das rodovias
que cor tam os v etores apontados; no Rio de J aneiro, expandem-se nos eix os das r odo-
vias Rio de Janeiro/Belo Horizonte e Rio de Janeiro/Vitória; e em menor escala, no eix o
Salvador/Feira de Santana.
Fluxos menos intensos de evasão e recepção contornam as aglomerações metropoli-
tanas do Nordeste, criando uma ocupação linear na faixa litorânea, pontuando desconti-
nuamente as aglomerações urbanas de R ecife, João Pessoa e Natal. No Sul, no estado de
Santa Catarina, a mesma ocupação linear, com distinta natureza, se repete no eixo da BR
101, onde vários municípios desenvolvem fluxos multidirecionais, articulando continua-
mente as aglomerações de Joinville, Itajaí, Blumenau, Florianópolis e Criciúma, entre ou-
tros centros. Essas mor fologias remetem a espaços mais complex os e corr espondem aos
arranjos urbano-regionais identificados a partir da análise exploratória espacial.
Por suposto, correspondem também ao av anço do adensamento urbano, mar cado
pela pr esença das r odovias, descrito por E gler (2001), em sua análise das mudanças
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recentes no uso e na cober tura da terra no B rasil, sobre a qual tal adensamento ex erce
pressão. Como pondera o autor , a fraca amplitude da divisão territorial do trabalho,
fruto da elevada concentração da rique za e da r enda, faz com que se pr oliferem peque-
nos adensamentos populacionais interioranos, desprovidos de urbanidade, e se reforce a
concentração demográfica nas cidades de mais de um milhão de habitantes, que formam
os núcleos das ár eas metr opolitanas situadas fora do eix o Rio de J aneiro-São P aulo. 
O corte de densidade urbana foi feito em 100 habitantes por quilômetr o quadrado, e o
resultado espacial das ár eas nessa condição r eitera a impor tância do sistema viário no
avanço da urbanização e mostra o papel dos aglomerados urbanos nas mudanças da co-
bertura e uso do solo no B rasil.
O autor destaca a grande mancha urbana formada pelas áreas metropolitanas de São
Paulo, Campinas e Baixada Santista, já praticamente conurbadas, e que se estende em di-
reção a Araraquara, ao nor te, para oeste, ao longo do eix o da antiga estrada de ferr o So-
rocabana, e para leste, seguindo o v ale do rio Paraíba do Sul, tendo Sorocaba e São José
dos Campos como núcleos de aglutinação pré-metr opolitanos. No Rio de J aneiro, além
da expansão da mancha urbana em dir eção a São Paulo, ocorre a rápida expansão da ur-
banização litorânea, que av ança, praticamente de forma contínua, até M acaé. O padrão
litorâneo da urbanização densificada se repete no Sul, entre Curitiba e Porto Alegre, pas-
sando pelo vale do Itajaí e Florianópolis, além de consolidar importantes aglomerados in-
terioranos, como Santa Maria e Pelotas/Rio Grande, no Rio Grande do Sul, e Londrina,
Maringá, Ponta Grossa e Cascavel, no Paraná – centros que ainda desempenham impor-
tante papel de supor te à atividade agropecuária, mas cuja dinâmica é hoje essencialmen-
te urbana, mar cando um av anço sobr e terras fér teis. S imilarmente, em M inas G erais,
principalmente no Triângulo Mineiro, cidades como U berlândia e U beraba ampliaram
sua área urbanizada “como conseqüência do extrav asamento das atividades industriais e
de serviços a partir de São Paulo” (Egler, 2001, p.10), e além disso, se deu também a con-
solidação do complexo industrial de Belo Horizonte. Goiânia, Anápolis e Brasília formam
um novo e dinâmico “complexo territorial urbano”,2 aproveitando a topografia do Planal-
to Central, suave e sem obstáculos, notáveis à expansão das edificações urbanas em núcle-
os periféricos que rapidamente avançam sobre os cerrados.
O padrão litorâneo da densificação também se r eproduz no Nordeste, com visíveis
vetores de interiorização, como de S alvador em direção a Feira de Santana, na Bahia; de
Recife a Car uaru, em Pernambuco; e em uma ár ea de maior adensamento urbano, cor-
respondendo à porção central da Z ona da Mata Nordestina, onde se situam núcleos co-
mo Natal, João Pessoa, Campina Grande e Maceió. Fortaleza, também com rápido cr es-
cimento urbano nas últimas décadas, r estringe seu espraiamento às ár eas vizinhas; o
mesmo ocorre em Belém e Manaus, no Norte, onde também se dá a expansão de I mpe-
ratriz e Marabá, importantes polos na Amazônia Oriental, em área na qual as redes logís-
ticas estão se adensando.
A essas análises, que remeteram, sobretudo, à extensão espacial e à mobilidade intra-
arranjo, foram acrescidos os resultados do estudo de Ruiz e Pereira (2008), que estima o
grau de polarização e a região de influência econômica dos grandes espaços urbanos bra -
sileiros (GEUBs),3 auxiliando na qualificação da natureza urbano-regional dos arranjos. Os
nove arranjos urbano-regionais identificados têm como centralidades principais os GEUBs
que possuem as maior es escalas de polarização, tanto da população como do PIB. Outra
informação analisada pelos autores é o Índice de Capacidade Tecnológica (ICT), que mos-
tra que os GEUBs pertencentes aos arranjos urbano-r egionais são centros tecnológicos, e
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2 Salienta-se que Egler
(2001), no caso dessa loca-
lização, faz uso da expr es-
são “complexo territorial
urbano”, que suger e pr oxi-
midade à noção de arranjo
urbano-regional. T ambém é
aplicada ao complexo p or-
tuário-industrial de Rio Grande,
no Rio Grande do Sul, em
trabalho sob sua orientação
(Domingues, M. V . L. R. Lo-
gística e T ransporte Maríti-
mo Internacional: Impactos
sobre o Sistema Por tuário
Brasileiro, 2001). Entr etan-
to, nenhum dos casos distin-
gue a natureza dos recortes,
levando a crer que a expres-
são serve tanto à or dem 
urbano-regional, como no
primeiro caso, como a ar-
ranjos singulares, conforme
o segundo.
3 Ruiz e Per eira (2008) to-
mam como universo de pes-
quisa as unidades adotadas
pelo Observatório das Me-
trópoles para a classifica-
ção das regiões metropolita-
nas (Ribeir o, 2009), quais
sejam, unidades institucio-
nalizadas como RMs, RIDEs




alguns incluem, nessa condição, municípios de sua ár ea de influência, como no caso de
Campinas, onde há uma significativa dispersão da capacidade tecnológica na polarização.
De modo geral, os GEUBs que polarizam os arranjos urbano-r egionais demonstram os
maiores ICTs entre o conjunto, destacando-se, além deles, os de Fortaleza e Manaus, com
desempenho significativo.
A natureza da atividade desenv olvida por essas ár eas determina suas r elações inter-
nacionais e também sua inserção na divisão social do trabalho . Isso fica claro no estudo
de Lemos et al. (2005) que, para identificar as aglomerações industriais brasileiras r ele-
vantes (AIE), também emprega o método de análise exploratória espacial, faz endo uso da
estatística Moran local, como indicador da significância e autocorr elação espacial. O tra-
balho explica a existência de indústrias que se favorecem dos efeitos de transbordamentos
e encadeamentos, potencializados a par tir dos flux os entre localidades geograficamente
próximas. A análise identificou 15 AIEs, cuja distribuição espacial é for temente concen-
trada no território, particularmente em corredores industriais bem delimitados nas regiões
Sul e S udeste. Comparativ amente aos arranjos urbano-r egionais identificados, tem-se
grande compatibilidade.
Para os autores, o papel de lugar central de or dem superior da cidade de São Paulo
e seu entorno metropolitano lhe conferem a função de centr o primaz urbano-industrial
do território nacional, configurando uma extensa ár ea de influência da capital paulista,
estendendo-se a noroeste, em direção aos municípios polarizados por Campinas-Ribeirão
Preto, ao Vale do P araíba, aos municípios polarizados por São J osé dos Campos, e à
expansão litorânea de Cubatão-Santos. Essa abrangência corresponde ao arranjo urbano-
regional de São Paulo. Além dessa aglomeração considerada primaz, o S udeste possui as 
AIEs do Rio de Janeiro, Volta Redonda, Belo Horizonte, Vale do Aço e Vitória. A do Rio
de J aneiro tem pequena extensão geográfica, limitando-se a municípios de sua ár ea
metropolitana, incluindo P etrópolis, e r evela uma possív el integração pr odutiva com a
indústria petrolífera da aglomeração local de M acaé, no litoral nor te fluminense; dir e-
ciona-se ainda à AIE de Vitória. A aglomeração de Belo Horizonte possui a quarta maior
escala industrial do P aís, e demonstra for te integração com a aglomeração do Vale do
Aço, com elevado nível de complementaridade pr odutiva no complexo metal-mecânico
da capital mineira. N o caso do arranjo urbano-r egional de B elo Horizonte, essas duas
aglomerações se aglutinam.
Na Sul, Porto Alegre é considerada a terceira aglomeração industrial do País, com a
maior extensão geográfica em númer o de municípios, depois de São P aulo. Relativa-
mente, a aglomeração de C uritiba possui maior qualidade industrial, medida pela par ti-
cipação de firmas que ino vam e diferenciam produtos no produto industrial do aglome-
rado. Ambas lideram dois corr edores industriais r egionais, formados, r espectivamente,
por Porto Alegre-Caxias do Sul e Blumenau-Joinville-Curitiba-Londrina-Maringá, “o que
revela vantagens potenciais de atração industrial em função das externalidades de serviços
produtivos especializados e complementaridade pr odutiva decorrentes das v antagens 
de proximidade geográfica” (Lemos et al., 2005, p.346).
A região Nordeste possui quatro AIEs, restritas às áreas metropolitanas de Salvador,
Fortaleza, Recife e Natal, sendo a de Salvador a mais relevante, tanto em termos do fator
escala (tamanho do VTI) como de seu transbor damento espacial. A segunda maior aglo-
meração é a de Fortaleza, seguida pela de Recife. Não foram identificadas AIEs de grande
porte nas regiões Norte e Centro-Oeste, apesar da participação relevante da Zona Franca
de Manaus no produto industrial do País.
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A mesma metodologia, aplicada para estimativ as do grau de corr elação espacial en-
tre municípios, com base em firmas industriais com potencial expor tador, aponta um
conjunto bastante similar de aglomerações industriais expor tadoras (AIEX) (Moro et al.,
2006). Em um primeiro plano está a de São Paulo, a mais extensa espacialmente e de es-
cala industrial-exportadora superior às demais, incorporando um elevado número de mu-
nicípios do Estado. Em um segundo plano posicionam-se as do Sul, sendo que a de Porto
Alegre incorpora em continuidade a de Caxias do S ul, com “forte associação espacial do
potencial exportador regional” (p.119). A de Joinville expressa grande relevância “pela sua
escala e capacidade de incorporação de extensa ár ea industrial do nor deste catarinense,
que chega até a divisa com o estado do P araná e se torna quase contígua à aglomeração
de Curitiba” (pp.119-20), também com larga escala e elev ada capacidade de integração
produtiva. As AIEX de Belo Horizonte e Rio de Janeiro encontram-se em um terceiro pla-
no, caracterizando-se por baixa competitividade industrial, entorno industrial espacial-
mente r estrito, e demonstrando pequenos efeitos de transbor damentos intrarr egionais.
Tais aglomerações expressam a contiguidade geográfica como força centrípeta da ativida -
de exportadora das firmas industriais.
Os resultados desses trabalhos, quando comparados aos arranjos urbano-r egionais
identificados, sugerem que a indústria ainda é o elemento constitutiv o determinante, e
evidenciam que as principais aglomerações industriais e industriais expor tadoras estão
exatamente nos arranjos urbano-r egionais identificados. P orém, esses arranjos podem
prescindir da pr esença da indústria para r ealizar fluxos em alta densidade, expandir-se
geograficamente e assumir funções de natureza urbano-regional, como confirma o arranjo
urbano-regional de Brasília/Goiânia. Ademais, nem sempre a indústria altera a natur eza
das r elações de um polo ou cria nex os indutores da expansão física e ar ticulação com
outros centros e aglomerados, seja por decorr er de uma pr odução especializada, seja por
incidir sobre uma localização geográfica na qual não ocorr em centros ou aglomerações
importantes nas proximidades – casos de M anaus e Fortaleza, não enquadrados entre os
arranjos urbano-regionais.
A pesquisa realizada e sumarizada neste ar tigo detém-se no arranjo urbano-regional
de Curitiba, configurado pela conjunção de sua aglomeração metr opolitana à aglomera-
ção descontínua de Ponta Grossa/Carambeí/Castro e à ocupação contínua litorânea, po-
larizada por P aranaguá. Nesse arranjo, a conjunção de condições históricas, r eforçadas
pela ação do Estado e inter esses do capital, garantiu o posicionamento como espaço de
maior relevância no Paraná. A natureza da atividade econômica, sustentada por segmen-
tos modernos da indústria metal-mecânica, é o elemento articulador do conjunto e da in-
serção desse Estado na divisão social do trabalho. Suas características evidenciam uma rea-
lidade híbrida e complexa, aglutinando três aglomerações que se expandem e compõem
um espaço mais abrangente, enr edado de relações que transcendem a dimensão urbana,
propulsora da riqueza econômica, técnica e cultural gerada no ambiente metr opolitano,
e que assume, dessa forma, uma dimensão urbano-r egional. (Moura, 2009)
Assim, pode-se concluir que os arranjos urbano-r egionais, mais que unidades con-
centradoras de população e com elevada densidade urbana, possuem alta produtividade e
renda, tendo como estruturadores os segmentos mais modernos da indústria de transfor -
mação ou funções ter ciárias superiores; são dotados de expr essiva infraestrutura científi-
co-tecnológica e relevância econômico-institucional.
Os arranjos urbano-regionais respondem por atividades diversificadas, operam como
espaços receptores e difusores de decisões e capitais, e participam de modo mais integrado
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nos âmbitos estadual, nacional e internacional, como os principais elos na divisão social
do trabalho. Frutos do processo de metropolização contemporâneo – que manifesta espa-
cialmente o modelo de desenvolvimento vigente, mais que morfologias –, configuram-se
em polos da div ersificação produtiva e da div ersidade social, potencializando sua capa-
cidade multiplicadora e aceleradora de fluxos e dinâmicas, e sua condição propícia como
localizações privilegiadas à reprodução e à acumulação do capital.
Paradoxalmente, os arranjos urbano-r egionais concentram também elev ados volu-
mes de pessoas pobr es, de déficits e carências, que conviv em, nos municípios de maior
porte, com indicadores de bom desempenho econômico e social. Suas porções mais avan-
çadas avizinham-se de municípios com base pr odutiva tradicional, com menor acesso às
infraestruturas disponíveis e menos integrados às dinâmicas principais dos respectivos ar-
ranjos. A despeito das assimetrias internas e das relações antagônicas entre as partes, cada
conjunto compõe uma totalidade.
A DECISÃO POR UM NOVO CONCEITO
Identificados os arranjos urbano-r egionais, iniciou-se a busca por um conceito, na
literatura especializada, que melhor se ajustasse às suas características. De imediato, recor-
reu-se às noções de tecido urbano, de Lefeb vre (1991), e de urbanização extensiv a, de
Monte-Mór (2006). Essas noções contemplam configurações socioespaciais que esten -
dem ao espaço regional imediato e, eventualmente, ao campo longínquo, as condições de
produção antes restritas às cidades, conforme demandas da produção coletiva, correspon-
dendo ao “suporte de um ‘modo de viver’ mais ou menos intenso ou degradado: a socie-
dade urbana” (Lefebvre, 1991, p.12), enquanto os arranjos urbano-regionais referem-se a
configurações que concentram espacialmente a presença da técnica, o enfeixamento de re-
lações e, relativamente, o poder de decisão.
No caso brasileir o, a expansão das cidades e a formação das aglomerações urbanas
foram marcadas pela expansão da pr odução industrial e pela consolidação das metrópo-
les como lócus de seu desenvolvimento. Ao longo das décadas da segunda metade do sé-
culo XX, as metrópoles brasileiras estenderam-se por ár eas de ocupação contínua, perife -
rizando-se, permeando-se por v azios urbanos especulativ os, criando espacialidades
caracterizadas pela pobreza e carências diversas. Só no final do século as periferias passa-
ram a incorporar traços de uma div ersidade econômica.
Esse processo de expansão encontra conceitos r ecorrentes na literatura consagrada,
mas se difere deles pelas especificidades e natureza da configuração. Alguns se aproximam,
seja quanto ao pr ocesso seja quanto às formas engendradas. É o caso da cidade dispersa
de Monclús (1998), relacionada à reestruturação econômica em escala global, com ocu-
pação de novas superfícies nos limites físicos da cidade, cujo constante avanço e dinamis-
mo esvaecem a fronteira entre os âmbitos urbano e não-urbano, e desconstr oem a noção
de cidade tradicional, compacta, densa, delimitável, caracterizada pela diversidade de usos
e mescla de atividades. D ematteis (1998) decompõe a cidade dispersa em várias catego -
rias que se sucedem a partir do ciclo de vida urbano, cujos processos regem duas dinâmi-
cas diferentes.
A primeira, a periurbanização, ou r ecuperação da polarização urbana, manifesta-se
como uma dilatação progressiva das coroas externas e das ramificações radiais dos sistemas
urbanos. Nessa dinâmica se inser e a edge city – definida por G arreau (1991) como a
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cidade do limite ou das bordas, resultante da localização e relocalização, fora da gran-
de cidade, das indústrias mais competitivas e dos centros direcionais, seguindo a dinâmica
da suburbanização, porém conduzida sob for te apelo da mídia na conformação de um
imaginário social peculiar. A segunda dinâmica refere-se à forma de expansão urbana in-
dependente dos campos de polarização dos grandes centr os, denominada cidade difusa,
por Indovina (1990) – uma organização r eticular associada à pr oliferação de pequenas e
médias empresas e à consolidação de distritos industriais, que se organizam em uma r ede
de pequenos e médios centr os urbanos, incorporando os espaços agrários intersticiais.
Resultam da evolução de um modelo distinto de ocupação do território, de um determi-
nado modo de produção que se dá a par tir da transformação da economia familiar agrá-
ria à industrialização endógena, com pequenas empresas dependentes do entorno social e
territorial onde surgem.
Embora a pr omoção dos grandes condomínios horiz ontais brasileir os, que con-
correm com as ocupações de baixa r enda nas periferias das cidades, muitas v ezes tenha
apelado para a noção de edge city , diferem dessa por não ser em autosuficientes, por se
manterem inseridos e se r elacionarem com o território do entorno, ser vindo-se da mão-
de-obra pobre da vizinhança, e por constituírem um difícil diálogo com as administrações
municipais e os demais segmentos da sociedade. Também não procede a relação entre os
arranjos urbano-r egionais com a noção de cidade dispersa, válida apenas pelo aspecto
físico caoticamente expandido de muitas cidades, induzido, neste caso, pela lógica do
mercado imobiliário e não pela criação de assentamentos periféricos para populações de
renda média ou alta, como nas formas de expansão nos países centrais. O utra impro-
priedade é a associação das configurações estendidas – aglutinando núcleos urbanos e
áreas rurais, com intensa mobilidade de população e mercadorias – com a noção de cidade
difusa, pois, no caso brasileir o, não há vínculos de origem a um modo de pr odução que
se transforma, se desenvolve e se consolida endogenamente.
Elemento essencial da distinção dos pr ocessos é a pr esença da infraestrutura viária.
Enquanto no Brasil as periferias constituíram-se a partir de verdadeiras ocupações pionei-
ras da classe trabalhadora pobr e, desenvolvendo um enorme esforço de lutas para con-
quistar os benefícios da urbanização, posteriormente apropriados pelo mercado imobiliá-
rio, em outr os países, r esultaram da formação de núcleos urbanos ser vidos por sistemas
de transpor tes eficientes e de ser viços qualificados. Assim, teorias sobr e os efeitos dos
avanços das tecnologias de comunicações e informações na organização do espaço urba -
no, e do estr eitamento das relações em rede entre cidades devem ser lidas com par cimô-
nia quanto à realidade brasileira – na qual o no vo pontua partes das cidades, e não o es-
paço urbano em sua totalidade, e deixa de criar vetores eficazmente velozes que integrem
as periferias.
Mesmo assim, De Mattos (2002) destaca mudanças na morfologia das aglomerações
metropolitanas principais (AMP) da América Latina, apoiadas pelo pr edomínio do auto-
móvel e das tecnologias de informação, com ampliação territorial do campo de externali-
dades metropolitano, favorecendo a formação de sistemas produtivos centrais a numero-
sas atividades localizadas em div ersos centr os urbanos até então independentes ou
autônomos do entorno da aglomeração metr opolitana. A localização de empr esas e mo-
radias em locais mais distantes estimula a tendência ao que chama de metr opolização ex-
pandida, ou seja, expansão territorial metr opolitana decorrente de uma periurbanização
praticamente incontrolável, mediante a qual o tecido urbano pr olifera e se estende. E m
análise subsequente, De Mattos (2005) chega a questionar se o cr escimento das AMPs la-
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tino-americanas obedeceria a um padrão análogo ao modelo de Los Angeles, que r epre-
senta “a expressão culminante da cidade nor te-americana, onde o automóv el e as no vas
tecnologias da informação desempenham papel fundamental na dinâmica expansionista.”
(p.351) Assevera que a imagem da mancha de óleo já não traduz o fenômeno urbano que
caracteriza a aglomeração emergente, muito mais complexa e difícil de delimitar que a ci-
dade que a pr ecedeu, por tanto, mais pr opensa à imagem de um ar quipélago urbano,
como definida por Veltz (1996). Toma emprestado de Sarlo (1994)4 o termo angeliniza-
ção (ou los-angelinização), concluindo que ela “ adquire sua mais ampla perspectiv a, si-
tuando-se como um inexorável destino.” (p.360)
Essa inexorabilidade é questionada por Limonad (2007), com quem se concor da
nesta análise, ao argumentar que nas periferias das grandes aglomerações metr opolitanas
brasileiras ocorre um movimento progressivo de dispersão pela multiplicação de núcleos
e aglomerações urbanas sem que resulte necessariamente em uma interminável aglomera-
ção urbana concentrada como Los Angeles. P ara a autora, a estr utura social e fundiária
anterior, a acumulação de condições gerais das edificações, infraestr uturas e outras resul-
tantes das práticas espaciais, que atuaram na produção do espaço ao longo do tempo, são
responsáveis por induzir a extensão e a potencialização de uma urbanização intensificada
por uma densidade técnica e demográfica, contribuindo para gerar identidades e caracte-
rísticas socioterritoriais específicas. D emarca três modelos clássicos que se combinam na
intensificação da urbanização nas aglomerações de grandes dimensões: uma expansão
contínua do perímetro da área edificada, com densificação e v erticalização da aglomera-
ção; a multiplicação de subúrbios em anéis concêntricos, intercalados com áreas de baixa
densidade e ocupação; e um crescimento tentacular, que acompanha os eixos de transpor-
tes e infraestrutura. Com o passar do tempo, essa urbanização forma macr oaglomerações
urbano-metropolitanas, com um núcleo forte, como ocorre em São Paulo, Rio de Janeiro
e Cidade do México, ou ainda sem um núcleo for te, como em Los Angeles, conforme
Scott et al. (2001).
Embora acionando um debate divergente, De Mattos e Limonad tratam convergen-
temente de uma metropolização expandida e complexa, assumindo a forma inusitada de
um arquipélago urbano ou reproduzindo formato, em par te antecipado, de uma macr o-
aglomeração urbano-metropolitana. As mudanças destacadas ocorr em com maior inten -
sidade nos arranjos urbano-r egionais, por sua condição de espaços privilegiados para o
diálogo global, que os leva a se transformarem vertiginosamente sem perder os traços ori-
ginais compostos em sua história, confirmando o que D e Mattos (2002) aponta para as
cidades latino-americanas de modo geral. P orém, seguem expandindo para distâncias
cada vez mais longínquas, constituindo novas centralidades, sem eliminar o papel polari-
zador e a centralidade monumental da metrópole principal, longe de se constituír em em
cidades sem centro, e de se “angelinizarem”.
Outros conceitos perpassam, mas não ader em, ao fenômeno dos arranjos urbano-
regionais. Tratando dos países centrais, Ler oy (2000) refere-se à passagem de um espaço
unipolar para um espaço multipolar, ou seja, de uma metrópole intensiva – um hipercen-
tro funcional, um nó ou junção de diferentes redes e funções raras –, para extensiva, que
faz de um cacho de cidades uma metrópole coletiv a, neste caso, usufr uindo das funções
de proximidade.
Veltz (1996) utiliza a metáfora das bonecas russas para representar a superação da ex-
pressão territorial hierar quizada em z onas embutidas, na qual as atividades e funções se
dão em cascatas da cidade capital aos núcleos r urais, e demonstrar que emerge um terri-
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4 SARLO, B. Escenas de la
vida posmoderna. Intelec-
tuales, ar te y videocultura
en la Ar gentina. Buenos
Aires: Ariel, 1994, apud De
Mattos (2005).
tório de redes, onde o local e o global se interpenetram e r ealizam a economia de ar qui-
pélago. Refere-se ao espaço facilitado pelas r edes de comunicações e transpor tes, o terri-
tório-rede, sob efeitos da tele-atividade e de conexões túnel – que lev am, no caso das úl-
timas, ao desapar ecimento dos efeitos da trav essia entr e duas paradas – com as no vas
tecnologias de transpor te rápido e comunicações, desativ ando a posição de meia distân-
cia, que outrora se beneficiou do dinamismo das pontas, conforme Ascher (1995). Esse
território é caracterizado por um crescimento organizado geograficamente em filamentos,
em redes lineares, em polímeros que se contrastam com o modelo aur eolar da geografia
tradicional, em completa ruptura com o modelo christalleriano.
As cidades se consolidam como centros nodais em torno dos quais se articulam as no-
vas dinâmicas da acumulação, configurando o que S assen (2007) denomina uma grande
rede global de cidades transfr onteiriças, que funcionam como pontos estratégicos para as
operações econômicas globais. R essalta-se que essa expansão dos flux os transfronteiriços
conecta não só as cidades e aglomerações globais, como cidades dos div ersos níveis da hie-
rarquia urbana, em flux os que operam em cir cuitos altamente especializados e difer encia-
dos, multidirecionais. As cidades estariam, assim, conectando-se a circuitos distintos, espe-
cializados; em outras palavras, r edes particulares estariam conectando gr upos particulares
de cidades, conforme seus diferentes papéis na dinâmica internacional da economia.
Sobre essas concepções deve-se a priori admitir que as novas tecnologias pouco têm
favorecido os meios de deslocamentos. Ocorre uma saturação nos sistemas de comunica-
ção intercidades, que se agudiza no âmbito intraurbano, sendo que a mar ca das cidades
brasileiras é o crescimento da frota sem a compatível adequação das vias de circulação. Pe-
sa sobre isso um sistema de transpor te coletivo obsoleto e inferior à demanda instalada.
Ou seja, pouco se concretizaram as hipóteses quanto aos efeitos deslocalizadores e descon-
centradores das novas tecnologias; ao contrário, as grandes metrópoles e suas aglomera-
ções se reforçam no processo de reestruturação do capital. São as regiões ganhadoras, con-
forme Benko e Lipietz (1994).
Mesmo assim, embora algumas das principais metrópoles, a ex emplo de São Paulo,
estejam globalmente interconectadas ao arquipélago transfronteiriço, há todo um conjun-
to de importantes aglomerações que apenas participam do diálogo global, mediado pelas
centralidades principais dos r espectivos países, o que torna necessária uma leitura mais
atenta às reflexões da literatura consagrada. Muito apropriadamente, Pradilla (1997, p.46)
observa que os territórios homogeneizados e incluídos pelo capital no sistema de acumu-
lação em escala mundial, de fato, não são contínuos, e seu númer o reduzido os situa co-
mo “ilhotas” de prosperidade em um “mar” de crescente atraso. Ilhotas essas que, agrega-
se, restringem-se muitas vezes a partes interiores das próprias metrópoles.
Verifica-se, assim, uma expansão das aglomerações urbanas tanto no sentido espacial
quanto em sua reprodução em novas localizações em território nacional, e a consolidação
das principais centralidades, agora incorporando extensas ár eas aglomeradas, confirman-
do o que D avidovich (2004) chama de “ a volta das metrópoles”, que se liberam de sua
condição patológica e retomam sua importância no pulsar da economia.
Essa volta apoia-se tanto na acepção de Veltz (1996) sobre a metropolização da eco-
nomia, quanto na reflexão de Scott et al. (2001) sobre cidade-região global, que estende
o significado do conceito em termos econômicos, políticos e territoriais, e r eafirma o pa-
pel dessas como nós espaciais essenciais da economia global e como atores políticos espe-
cíficos na cena mundial. Também Sassen (1998, p.76) admite que “as cidades são lugares
fundamentais para a produção de serviços destinados às empresas”, no entanto, o cr esci-
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mento dos serviços ocorre de modo diferenciado, de acordo com a inserção da cidade na
rede urbana nacional, privilegiando porções do território . Tal privilégio contribui para a
expansão dos espaços aglomerados e para a formação do que, mais tar de, veio a chamar
de megarregião (Sassen, 2007). A megarregião emerge como um território diverso em seu
interior, exigindo estratégias de desenv olvimento capaz es de gerar v antagens tanto nas
partes mais avançadas como nas menos avançadas. As vantagens específicas da escala me-
garregional estão na coexistência dentro de um mesmo espaço regional de múltiplos tipos
de economias de aglomeração, atualmente distribuídos entr e diversos espaços econômi-
cos e escalas geográficas. N o caso do B rasil, mesmo que comandem a inserção dos esta -
dos/regiões na divisão social hegemônica do trabalho, os arranjos urbano-r egionais não
constituem uma megaz ona econômica ou uma megarr egião, dado o alcance r estrito de
sua abrangência regional no sistema global – exceção provável à de São Paulo.
A própria indústria continua requerendo concentrações. Lencioni (2003a e b) mos-
tra que a cisão territorial entr e produção e gestão redesenha as proximidades e as distân-
cias de um território, e instaura uma lógica descontínua que constitui a nova lógica da lo-
calização industrial. Porém, as condições de produção não estão disponíveis em toda parte
e, por isso, mesmo a dispersão territorial da indústria encontra seus limites territoriais.
Portanto, a autora r ecomenda que a ideia de desterritorialização da indústria, expr essan-
do extrema liberdade de localização do capital industrial, também dev e ser colocada em
seus devidos termos.
De certa forma, esses limites dimensionam a expansão dos arranjos urbano-r egio-
nais. Cabe r essaltar, porém, que as r elações de pr oximidade alcançam espaços cada v ez
mais extensos ao longo dos caminhos que tentacularmente faz em expandir as aglomera-
ções, consubstanciando-se graças à intensa mobilidade (mesmo que sob condições pr ecá-
rias) de fluxos. Espaços, esses, fragmentados político-administrativamente e impregnados
por escalas diversas, o que torna mais complexas as r elações em seu interior.
Nessa expansão tentacular, vem à tona o conceito de megalópole, que r eúne tama-
nho populacional e extensão física, sendo explorado por div ersos autores. Para Castells
(2000), é a “reunião articulada de várias áreas metropolitanas no interior de uma mesma
unidade funcional e social ” (p.60), “exprime o domínio da lei do mer cado na ocupação
do solo e manifesta, ao mesmo tempo, a concentração técnica e social dos meios de pr o-
dução e a forma atomizada do consumo, através da dispersão das r esidências e dos equi-
pamentos no espaço.” (p.62) Para Lefebvre (1991), a megalopolização ocorre da “implo-
são/explosão” da cidade, tendo a indústria como atividade central da dinâmica econômica
urbana, e da extensão do fenômeno urbano por sobr e uma grande par te do território,
atravessando as fr onteiras nacionais nos grandes países industriais. Como r esultado, “as
concentrações urbanas tornam-se gigantescas; as populações se amontoam, atingindo
densidades inquietantes (por unidade de super fície ou de habitação).” (p.20)
Gottman (1970) se refere a um contínuo urbano de considerável extensão (centenas
de quilômetros) originado como consequência do crescimento de uma cidade, até tomar
contato com a r egião de influência de outra cidade, e assim sucessiv amente. Esse cresci-
mento se produz, em cada cidade, pela concentração de atividades e população, a custo
do espaço cir cundante, e se encontra fav orecido pelos no vos meios de comunicação e
transporte. Gottman ainda admite o critério populacional – superando os 20 milhões de
habitantes – como elemento definidor, e situa a megalopolização como característica dos
países desenvolvidos, contrapondo-se à noção de megacidades que, para ele, emergem e
crescem com maior volúpia nos países subdesenvolvidos.
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Essa distinção é negada por Davis (2004), que se refere ao extremo crescimento das
áreas urbanas de países do Terceiro Mundo, com a emergência de novas megacidades e hi-
percidades – com população superior a 20 milhões de habitantes –; e o envolvimento des-
sas em no vas r edes, corr edores e hierar quias, criando megalópoles urbano-industriais
comparáveis às do mundo desenvolvido. Para ele, o resultado será o crescimento da desi-
gualdade dentro e entre cidades de diferentes tamanhos e especializações – per cepção do
fenômeno e preocupação condizentes às que cercam os arranjos urbano-regionais, confor-
mando um território diverso e desigual, no qual se concentram ao mesmo tempo rique-
za e escassez, e onde coexistem múltiplos tipos de atividades beneficiadas pelas externali-
dades da economia de aglomeração e pelas r elações de proximidade. Exceto o arranjo no
entorno da metrópole paulistana – que expressa o gigantismo anunciado por Lefebvre –,
por mais que os demais se estendam por centenas de quilômetr os, nenhum supera os 20
milhões de habitantes, há quase quatro décadas tomados como parâmetro para se identi-
ficar uma megalópole.
Sob perspectiva da forma, essas ideias acerca da megalópole, dos anos 1970, são res-
gatadas tanto na noção de cidade-r egião global quanto na de megarr egião, e inscr evem
também a noção de metápole pr oposta por Ascher (1995). M etápole ou metametrópole
corresponde a uma pós-polis, a algo que ultrapassa e engloba a polis, profundamente he-
terogênea e não necessariamente constituída por contiguidade, e que incorpora uma ou
várias metrópoles. Surge de uma metropolização metastásica, da aparição de elementos de
natureza metropolitana em territórios não-contíguos e não-metr opolitanos; de espaços
metropolizados cujo conjunto ultrapassa e engloba as z onas metropolitanas stricto sensu;
arquipélagos em metástase que se desenvolvem de maneira anárquica, não-hierarquizada.
Essa preponderância da natureza metropolitana disseminada nas metápoles não encontra
correspondência nas aglomerações e centros singulares que preenchem grande parte da ex-
tensão dos arranjos urbano-regionais, nos quais as características verdadeiramente metro-
politanas restringem-se, genericamente, apenas a par tes da cidade principal.
Outras concepções morfológicas acentuam as características de grandes espaços sem
centro, sem unidade, pós-polis, como se verifica nas noções de exópole (ou ex-polis, o que
já não é mais cidade, a “ cidade sem cidade”) e pós-metrópole (Soja, 1994, 1996, 2002).
Surgem como metáforas da metrópole e emergem do processo de urbanização, decorren-
te da globalização e r eestruturação da economia, no qual a ev olução de forma e conteú-
do da metrópole age no comportamento da sociedade. Para Soja (1996), sintetizam toda
uma ordem de conceitos anterior es per tinentes a implosões amor fas, como subúrbios,
outer city ou edge city, entre outras, e dividem, implícita ou explicitamente, a ideia de que
a era da metrópole moderna acabou. De fato, como uma nova etapa do desenvolvimento
urbano contemporâneo, a metrópole não desapar eceu, mas seu domínio social, cultural,
político e econômico, como forma distinta da organização do hábitat humano, cede lu-
gar a essa nova forma, complementa Soja (2002).
No processo de expansão, essas metrópoles incorporam as tensões políticas e econô-
micas das r elações internacionais que se r eproduzem em seu interior – o confr onto glo-
bal/local, a convivência de populações e características ter ceiro-mundistas em cidades de
qualquer geografia. Assim, Soja vê na espacialidade construída pela pós-metrópole um es-
paço aberto à multiplicidade de interpretações. Mais que um conceito urbanístico, a pós-
metrópole sintetiza um conjunto de relações sociais e espaço-temporais, de ruptura da ló-
gica socioespacial da metrópole baseada numa aglomeração física para um espaço
descontínuo, um fenômeno poliédrico. Ele conclui que nunca, em época anterior , “a es-
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pacialidade da cidade capitalista industrial ou o mosaico do desenvolvimento regional de-
sigual tornaram-se tão caleidoscópicos, tão soltos de suas amarras do século XIX, tão
cheios de contradições inquietantes.” (Soja, 1993, p.227)
Em sua reflexão sobre a metrópole “angelinizada”, De Mattos (2005, p.359) conclui
que “as proposições de Soja, relativas às pós-metrópoles, em termos gerais, são aplicáv eis
às AMPs latino-americanas em pr ocesso de globalização”. Conclusão com a qual aqui se
concorda plenamente, no caso dos arranjos urbano-r egionais; mas, no que diz r espeito a
tais proposições, se nota o quanto devem ser relativizadas, em função do estágio de inser-
ção de cada arranjo no diálogo da globalização .
Todo esse conjunto de conceitos r eferentes a configurações espaciais urbano-r egio-
nais foi sendo difundido na literatura especializada e, ao mesmo tempo, r einterpretado
em tentativas de captar suas nuances e especificidades, incorporando, em alguns casos,
conteúdos programáticos ou eminentemente ideológicos. Não obstante sua abrangência,
particularidades e especificidades não apreendem com exatidão o fenômeno e a morfolo-
gia resultantes dos arranjos urbano-r egionais em território brasileir o, seja pela natur eza
dos processos, seja pela complexidade das r elações, seja ainda pelo r ecorte da dimensão
populacional e impor tância econômica que r epresentam. Essa constatação justificou a
adoção do novo conceito.
DIVERSIDADE ESCALAR E TOTALIDADE 
DO TERRITÓRIO
Os arranjos urbano-regionais mostram que há algo além de metrópoles e aglome -
rações urbanas no processo de metropolização brasileiro. Os atuais elos da articulação re-
gional na divisão social do trabalho são configurações ainda mais complexas, pela sua
dinâmica de flux os, concentração econômico-institucional, multiescalaridade e multi -
funcionalidade, sob formas expandidas, descontínuas e aglutinadoras.
A natureza urbano-regional dos arranjos identificados sinaliza a complexidade da
organização produtiva nacional e a concentração do progresso técnico, que geram uma
modernização econômica altamente diferenciadora no âmbito das estruturas produtivas
regionais, e criam um mosaico heterogêneo de regiões. Em tal organização, os arranjos
urbano-regionais se colocam como localizações privilegiadas à r eprodução do capital.
Levam ao consenso de que há r egiões ganhadoras, como apontam B enko e Lipietz
(1994), e não deixam de evidenciar que o contrário também é v erdadeiro, dado que
persistem regiões à margem do processo mais dinâmico expresso no território. Regiões
essas que ajudam a sustentar a consolidação e expansão das r egiões ganhadoras. Asso-
ciados aos processos de reestruturação e globalização, são produzidos os espaços de pre-
carização e a marginalização cada v ez maior de segmentos sociais, pr omovendo ou o
triunfo da desigualdade ou o reforço de uma relação de dependência de poucos pontos
ganhadores sobr e uma v astidão de r ecursos alheios – ponderação já explicitada por
Benko e Lipietz (1994).
Fica claro que o modelo de desenvolvimento mantém seu viés concentrador do cres-
cimento nas grandes aglomerações urbanas, mesmo que se percebam alguns movimentos
difusores. Também fica claro que a acumulação segue acentuando as disparidades r egio-
nais, articulando e incluindo os territórios funcionais e rentáveis, e excluindo os ineficien-
tes ou pouco competitiv os. O que difer e esta fase do capitalismo de fases anterior es é o
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caráter ainda mais seletiv o do modelo de acumulação . Por se basear na existência de r e-
des, torna-se ao mesmo tempo mais inter dependente e mais fragmentado.
O estudo que instigou a pesquisa ora sintetizada fazia alguns questionamentos. Q ue
política territorial estaria sendo formulada para uma r ede de cidades comandada por tais
arranjos espaciais? Estariam sendo constr uídas escalas de planejamento e gestão para ope-
rar essa dimensão territorial e viabilizar sua integração nacional? O u estaria sendo reforça-
do o localismo como modelo de “produtivização” do urbano e de estímulo à competitivi -
dade entre municípios, mesmo no interior desses arranjos mais complexos? (Moura, 2005) 
Tais questões foram r etomadas nas análises r ecentes, e as r espostas ressaltaram que
os arranjos urbano-regionais são unidades multiescalares, nas quais o jogo escalar faz com
que prevaleçam algumas escalas, como a global e a local, em detrimento de outras escalas
intermediárias, como a r egional e mesmo a estadual. N o entanto, apr eender as lógicas
subjacentes a esses processos ainda é o desafio que se coloca à constr ução de estratégias e
políticas de desenvolvimento, posto que a divisão social do trabalho v em se aprofundan-
do em todas as escalas, o que torna necessário r econstruí-las, como recomenda Brandão
(2007). Essa multiescalaridade constitui um facilitador ao desencadeamento de processos
criativos, dada a confluência de escalas detentoras de poder para acionar inv ersões públi-
cas e/ou privadas e potencializar a dinâmica da aglomeração . Ao mesmo tempo, torna-se
um dificultador para ações conjuntas, particularmente o exercício das funções públicas de
interesse comum, tão necessário nos espaços aglomerados, dados os distintos inter esses
das diversas escalas em competição. Novas escalas se multiplicam continuamente; porém,
no jogo conflitivo de suas r elações, apenas algumas prevalecem no comando dos pr oces-
sos, dando margem a perenizar as assimetrias presentes nos arranjos. Mesmo assim, a di-
versidade permitida pela multiplicidade escalar dá efetividade à crescente importância dos
arranjos urbano-regionais, a despeito de que torna mais complex o o diálogo da gestão.
Em tal perspectiva, o reconhecimento desses arranjos pode orientar um no vo perfil
para políticas públicas, mais adequado à natureza e à dimensão híbrida que os tornam pe-
culiares. Perfil que deve incorporar ações que se consubstanciem na efetivação das tendên-
cias impulsionadoras do desenvolvimento neles verificadas. Porém, que sejam mais abran-
gentes e organizadoras das r elações e do território, mais inclusiv as e mais aber tas ao
diálogo necessário com suas várias escalas, e que r esgatem o território em sua totalidade.
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A B S T R A C T A spatial category that tr anscends the urban agglomer ations, in this
morphological aspect, which is char acterized by wealth concentration, knowledge and power,
which inser ts numer ous flo ws fr om v aried or ders, and that is composed b y a div erse and
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confrontational multiple scalar net is the object of discussion in this text. It refers to the urban-
regional arrangements, a configuration physically expanded, with hybrid dimension, without
defining pr ecise limits, and that leads the urban networ k organization and r egional
integration in the social division of labor. These arrangements appear in the national territory,
and the most r epresentative, due his gr eater prominence, is the one surr oundings São Paulo
metropolis. As it is a concept in constr uction, it is important to be placed in the debate.
K E Y W O R D S Urban-regional; spa tial a rrangements; metr opolization; urban
agglomeration; urban region.
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